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			prefácio

			Voltamos para puxar os pés da memória constitucional

			Durante séculos, o sono tranquilo do constitucionalismo brasileiro não foi abalado. Ideias como igualdade, liberdade, justiça e democracia povoavam os sonhos de uma nação forjada na violência, na inimizade1 e na subjugação de mais da metade de sua população. Enquanto a branquitude pôde usufruir sozinha do balanço ao pé da árvore de jardins floridos e pomares repletos dos cheiros e cores das frutas tropicais, pessoas negras seguiram forçadamente produzindo a riqueza de uma nação que segue trabalhando para perpetuar seu extermínio.

			À força, além das riquezas foram tecidas redes de resistência, capitaneadas sobretudo por mulheres negras, de forma a manter viva a memória de luta contra a vida póstuma da escravidão.

			Mas, não se enganem! Como nos diz Marcos Queiroz: “O ato de tornar as reivindicações de direitos da população negra aberrantes ou inexistentes do ponto de vista histórico é essencial para tornar aberrante ou inexistente esse mesmo tipo de reivindicação no presente”. Os assombros que promovemos não pretendem gerar medo. Medo pretenderam gerar os que possibilitaram a perpetuação do racismo patriarcal cis-heteronormativo entre nós, seja nas tentativas de extermínio de Palmares, seja nos ecos do haitianismo na Constituinte de 1823 e os que se sucederam, seja na defesa por uma abolição lenta e gradual da escravidão, do Estado Novo, da ditadura empresarial-militar, da política contra as drogas, dos efeitos da reforma agrária e da demarcação de terras indígenas e quilombolas, da implementação sem fraudes das políticas de ações afirmativas, seja na luta contra mortes evitáveis promovidas pelo terror de Estado.

			“A paranoia racial como paranoia nacional” verbalizada por Maciel da Costa entre muitas afirmações, entre as quais o autor exemplifica na fala “Que faremos, pois, nós desta maioridade de população heterogênea, incompatível com os brancos, antes inimiga declarada?”, tem nos acompanhado e sendo reatualizada. O medo da libertação negra deixou como legado os índices injustificáveis de mortalidade materno-infantil, as execuções e desaparecimentos forçados promovidos por agentes de insegurança pública, a perseguição e falta de proteção a defensores/as de direitos humanos, a administração pública da fome e do precário acesso a saúde, educação, trabalho e moradia, o encarceramento em massa (nos manicômios, nas unidades socioeducativas e prisionais, em abrigos e demais instituições totais), entre outras. O medo produzido em relação aos mais distintos processos de reivindicação e afirmação de direitos levados a cabo por pessoas negras neste país tem sido mobilizado para manter as hierarquias que nos trouxeram até aqui.

			Nossos assombros vêm cobrar responsabilidade jurídica, política, racial, sexual e social. E, com a responsabilização, vem a exigência da reparação pelas violências cometidas. É disso que este livro trata.

			O autor nos lembra que foram muitas as estratégias utilizadas para promover assombro diante do silenciamento da escravidão e do racismo nos aposentos das elites e nas instituições públicas, tratadas como continuidade de interesses privados:


			
			[…] aparições, gritos, panelas batendo e pratos quebrando na madrugada, areias misteriosas voando pelos aposentos, fumacês para afastar doenças e maus espíritos, […] almas penadas gemendo pelos corredores, sons de madeiras rangendo e correntes se arrastando após a meia-noite, vulto de homem a cavalo na porteira, moça de branco segurando uma vela na janela, risos quando todos já se recolheram, cômodos escuros nos quais crianças não podem entrar, lençóis sobre os espelhos.




			Em Assombros da casa-grande: A Constituição de 1824 e as vidas póstumas da escravidão, Marcos Queiroz se integra a essas estratégias, fazendo ecoar perguntas como: quais os traços da estratégia do silêncio? Qual a relação dessa estratégia com a história do constitucionalismo brasileiro? Seria ela um dos elos que conectam juristas e senhores de ontem e de hoje? Quem eram os cidadãos? Afinal, quais os limites dessa cidadania em termos de imagens de raça e nacionalidade? O que o direito tem a ver com uma sociedade fundada na violência racial? Como ele delimitou, legitimou e forneceu instrumentos para a expansão do escravismo nos rincões do país? Como ele foi disputado em um país no qual a luta política foi feita entre senhores e escravizados e delimitada pela plantation? Como todas essas questões se relacionam a um presente no qual contamos em minutos o tempo para um jovem negro ser novamente executado?

			Enquanto a memória constitucional sufocou os “fantasmas” do Haiti, dos malês, da Conjuração Baiana, da Revolta Pernambucana, de Manuel Congo e de diversas outras rebeliões negras, a memória que este livro produz reescreve o tempo senhorial que regeu do reino dos mortos o mundo dos vivos, passando os últimos duzentos anos a limpo, para ampliar nossa imaginação política em direção à liberdade. Uma liberdade concreta, real, viva e vivenciada por todas as formas de vida (as que se fazem vivas desde o Òrun, as que são e as que ainda serão). A liberdade temida pelo clube exclusivo da humanidade branca e que já tinha sido alertada por um agente francês a d. João vi entre 1822 e 1823:



			todos os brasileiros, e sobretudo os brancos, não percebem suficientemente que é tempo de se fechar a porta aos debates políticos, às discussões constitucionais? Se se continua a falar dos direitos dos homens, de igualdade, terminar-se-á por pronunciar a palavra fatal: liberdade, palavra terrível e que tem muito mais força num país de escravos do que em qualquer outra parte.




			Queiroz nos alerta que nem mesmo as revoluções progressistas do continente mantiveram-se imunes ao medo branco da onda negra. Simon Bolívar reconheceu que o Haiti era “a República mais democrática do mundo”, tendo se valido do auxílio e das estratégias haitianas. Mas, não tardou a ser mais um cúmplice do assombramento senhorial, retardando o processo de abolição da escravidão que só ocorreu na Venezuela, na Colômbia, no Equador e no Panamá no início da década de 1850. Sob o medo da “pardocracia”, conspirou e contribuiu para a execução das principais lideranças negras das guerras de independência, como os patriotas Manuel Piar e José Prudencio Padilla. Por aqui, também tem sido múltiplos os exemplos da renovação do acordo de cavalheiros para a manutenção do racismo patriarcal cis-heteronormativo.

			Neste livro, temos acesso ao papel desencadeado pelo direito na conformação desse estado de coisas. A cultura jurídica manejou “o silêncio no direito para manter lugares de subalternidade racial”, e esse mesmo silêncio foi instado a “pré-requisito do ideal de homogeneidade nacional”, construída através da supressão política, jurídica e cultural das pessoas negras. Acumpliciando-se com e conferindo legalidade ao mito da democracia racial, a cultura jurídica fez do silêncio frente à escravidão e ao racismo a mola mestra de seu funcionamento. Cultura jurídica e identidade nacional se mesclaram para negar direitos à população negra, como nos adverte Marcos Queiroz. Por isso, voltamos para puxar os pés das memórias constitucionais, implicando-as com os acumpliciamentos que o constitucionalismo promoveu com a reinvenção da vida póstuma da escravidão.

			O papel desempenhado pela doutrina constitucional nesse processo é descrito com precisão pelo autor. Trabalhando os manuais de direito constitucional mais utilizados nas bibliografias dos cursos de direito, Marcos Queiroz demonstra como “o discurso dos juristas, refletido na doutrina, perde a sua aura de ingenuidade ou de mera incapacidade analítica, na medida em que ele se encaixa em uma tradição argumentativa enraizada nas lógicas negreiras de domínio”.



			Na história contada pelos juristas, os vínculos carnais entre constitucionalismo e colonialismo, escravidão e racismo são absolutamente inexistentes.

			[…] Base do modelo inglês, o contratualismo de John Locke, que foi acionista do mercado negreiro e auxiliar na elaboração da Constituição escravista da província da Carolina, na América do Norte, é apresentado sem as suas conexões com a exploração de africanos. A invejada e romanceada experiência estadunidense, modelo democrático legitimado por nomes que vão de Alex de Tocqueville a Hannah Arendt, é descrita como se não fosse uma “democracia de escravos”, inaugurada a portas fechadas na Convenção de Senhores da Filadélfia. A França é descrita como o berço do universalismo, ainda que 25 milhões dos seus habitantes dependessem diretamente do comércio colonial, que 15% dos mil membros da Assembleia Nacional possuíssem propriedade nas colônias e que a glória da burguesia iluminista de Paris, Nantes e Bordeaux fosse fundada na falta de reconhecimento da humanidade de negros e negras na África, no Caribe e nas Américas.




			No livro, percebemos como a utilização de múltiplas linguagens vão conformando narrativas que esvaziam a resistência negra e a luta por direitos empreendida por esses grupos ao longo dos tempos. A imagem oficial da Independência brasileira cotejada com a imagem difundida sobre a revolução haitiana inverte os termos da dominação racial, ao mesmo tempo que esvazia o sofrimento negro, apaga a brutalidade da escravidão e simplifica o debate sobre a universalidade dos direitos humanos a uma vertente que não incorpora as demandas e os sentidos de dignidade, igualdade e liberdade reivindicados pela população negra.

			Recorrendo a todas as linguagens, o haitianismo constituinte sequestrou da formação nacional a possibilidade de que pessoas negras fizessem parte da nação. A “consciência colonial acumulada no Atlântico se transformou em norma constitucional, positivando a base de sustentação do Império negreiro” e da vida póstuma da escravidão. Como nos diz Beatriz Nascimento, foi com os quilombos que forjamos a capacidade de (re)inventar e organizar sociedades em que negros pudessem se entender como pessoas.2

			As tensões entre constitucionalismo e escravidão nos mostram como “o mundo da Constituição de 1824 ainda está entre nós, fazendo do regresso constitucional morte e vida do constitucionalismo brasileiro”. Se em 1824 a cidadania significou mais escravismo, em 2024 a disputa por cidadania nos exige o enfrentamento da continuidade dessa mesma relação, alicerçada nos vínculos íntimos entre classe senhorial e razão de Estado.

			E são os desafios que o Bicentenário da Constituição de 1824 nos evidencia que movem o resgate da história desenvolvido por Marcos Queiroz. Fruto das políticas de ações afirmativas, esse jovem professor e pesquisador não ignorou as aparições, os gritos, as panelas batendo e os pratos quebrando na madrugada, os sons de madeiras rangendo e as correntes se arrastando após a meia-noite. E como poderia ignorar? Se as mensagens trazidas por cada uma dessas formas de comunicação continuam a determinar a (in)viabilidade da vida negra duzentos anos depois.

			Sim, voltamos para puxar os pés da memória constitucional. Renovamos as demandas por liberdade que nos fizeram sobreviventes e, como maioria da população brasileira, a despeito do terror racial e sexual do Estado. Este livro é de leitura obrigatória para todas as pessoas que sonham viver em uma democracia. Que dessa leitura se multiplique o número de mal-assombradas/os a sacudir o sossego dos privilégios narcísicos das classes senhoriais. Disso depende a possibilidade de imaginarmos e construirmos uma nação capaz de dar conta de todas as formas de ser e estar em relação de integralidade com a natureza. É o que o futuro espera de nós, é o que pode nos permitir continuar.
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			apresentação

			Memórias póstumas do Império

			Este livro pretende enfrentar um engano comum na história do direito brasileiro: a suposta desconexão entre a Constituição de 1824 e a escravidão. Após estar seriamente ameaçado no início do século 19, o sistema escravocrata irá rejuvenescer em três sociedades: Sul dos Estados Unidos, Cuba e Brasil. Diferente em profundidade, quantidade e qualidade do ocorrido no período colonial, esta segunda escravidão esteve decididamente vinculada ao livre mercado, ao liberalismo e à tecnologia industrial.1 No Brasil, foi o núcleo da vida social do Império e a base para a construção do Estado-nação. Era universal, esparramada em todas as 635 cidades do país. Foi longeva, durando mais do que em qualquer outro lugar. E voraz, com cerca de 710 mil africanos traficados ilegalmente em menos de vinte e cinco anos, sedimentando as bases da riqueza nacional.2 No entanto, tudo isso passa ao largo da história do direito constitucional. Para ela, é como se constitucionalismo e escravidão fizessem parte de Brasis distintos. Ou pior: afirma-se que a Constituição de 1824 estava em descompasso com o escravismo. O objetivo, portanto, é desfazer o mito.

			É também desvendar um enigma que do mito decorre: como o mundo dos senhores sobreviveu ao colapso da escravidão e do Império, prorrogando-se indefinidamente pelo futuro? Talvez o maior intérprete desse período tenha antevisto a capacidade da classe senhorial de viver para além da vida. Em 1880, Machado de Assis publicou o intrigante Memórias póstumas de Brás Cubas. De tom irônico e ácido, o livro fazia uma radiografia da elite brasileira. Na história, somos conduzidos pelo próprio Brás. Passeamos por sua infância, recheada de mimos do pai, travessuras e vulgaridades. Recheada também de escravizados, sobre os quais ele aprendia desde cedo o gosto por violentar. “Um dia quebrei a cabeça de uma escrava.” “Prudêncio, um moleque de casa, era o meu cavalo de todos os dias.” Se Prudêncio reclamasse, Brás retorquia: “Cala a boca, besta!”. E tome chibatada. Podemos ter notícias da sua formação em Coimbra. “Bacharelo-me.” “Era um acadêmico estroina, superficial, tumultuário e petulante.” A faculdade não deixou arraigada em Brás qualquer tipo de ciência, somente locuções morais e políticas, uma fraseologia ornamental. Mas o diploma lhe deu “ímpetos, uma curiosidade, um desejo de acotovelar os outros, de influir, de gozar, de viver”. A partir do seu cunhado Cotrim, que trabalhava com o comércio de escravizados, aprendemos as justificações e as virtudes por trás do tráfico e da tortura. Se o sangue escorria dos corpos negros, a culpa não seria dos negreiros, pois “não se pode honestamente atribuir à índole original de um homem o que é puro efeito de relações sociais”. Somos confidentes das suas paixões e anseios políticos, ambos volúveis, ausentes de grandes princípios e questões éticas. Marcela, Eugênia e Virgília, assim como os partidos políticos, não passam de instrumentos da sua projeção autocentrada.3

			Brás Cubas era a estilização da classe senhorial, a estetização particular do seu tempo. Ele morre às duas horas da tarde de uma sexta-feira de agosto de 1869, em sua bela chácara no Catumbi, um ano depois da crise política que marcaria o início do fim do mundo em que cresceu, pois, a partir de 1868, os senhores perdem cada vez mais o domínio hegemônico sobre o ritmo das reformas da escravidão. Assim, no momento em que Brás falece, não era apenas a última geração dos Cubas que deixava o plano terrestre. O crepúsculo do tempo senhorial se anunciava no horizonte. No entanto, nem tudo é tão evidente quando se trata de Machado. Ao transformar palavras em quilombos literários, esconderijos a operar pela visibilidade e invisibilidade de sentidos, Machado nos leva eternamente a suspeitar do que está dito. Brás, como ele mesmo diz, é um defunto-autor e não um autor defunto. Brás está morto. Mas, apesar de morto, Brás fala, escreve, narra, interpreta e, enquanto o verme rói as frias carnes do seu cadáver, lega para a posterioridade seu domínio sobre o real. O término da existência vital era incapaz de frear o Eu absoluto que continuaria a reger, do reino dos mortos, o mundo dos vivos.

			Memórias póstumas revela a dilatação do tempo senhorial, a estender-se muito para além do Império, adiando eternamente os efeitos da Abolição, da sua própria morte. Para tanto, a mística desse projeto envolveu não só lógicas econômicas, políticas e sociais, mas também a solidificação de uma cultura jurídica nacional que teve suas origens na Constituição de 1824. Peça central na formação do Brasil, ela foi criada e posta em movimento pelos senhores. Garantiu a sobrevida da sua matriz civilizacional para além da escravidão. Como Brás, a classe senhorial continua entre nós, falando pela boca dos vivos.

			Assim, este livro é tentativa de decifrar o enigma da vida póstuma da casa-grande4 e como essa sobrevida está atrelada ao mundo dos juristas. Uma história da Constituição de 1824 como história do Império e, assim, história do projeto senhorial. Para tanto, o primeiro capítulo debate como os senhores projetam sua voz no direito contemporâneo, fazendo-se presente no discurso jurídico encontrado em salas de aula, faculdades, tribunais, livros, palestras e manuais. Esse aspecto é evidenciado por meio das narrativas sobre o direito constitucional do Império, nas quais o silêncio sobre a escravidão é a norma. Contra esse abafamento, o segundo capítulo reconstrói a paisagem das origens da Constituição moderna à luz do escravismo e das lutas políticas do Atlântico. Pois não é mais admissível continuarmos a fazer da história do direito constitucional um conto da carochinha superficial, pasteurizado, inconsequente e idealizado, lotado de lugares-comuns da boa consciência branca. Por fim, o capítulo três analisa de que forma a Constituição de 1824 foi concebida, disputada, interpretada e aplicada dentro dos esquadros da manutenção e da expansão da escravidão no Brasil. Nesse processo, sedimentaram-se as bases do constitucionalismo senhorial, a fazer do tempo de Brás o nosso.

			Espero que leitores e leitoras encontrem nestas páginas não só insumos para a compreensão dos assombros da casa-grande, mas também ânimo e ferramentas úteis na construção de um amanhã de liberdade.






			
			Assombros e casa-grande. O pensamento senhorial tardio bem exprimiu o desejo dos senhores de perpetuar o próprio domínio para além do plano material. Cemitérios nos quintais, corpos enterrados nos arredores das casas ou nos interiores de igrejas, extensas cômodas na sala de estar com imagens de parentes mortos ao lado de figuras de santos, a compartilhar a mesa de jacarandá com os parentes ainda vivos, tesouros escondidos sob o piso dos quartos de dormir para serem levados para a eternidade, aparições, gritos, panelas batendo e pratos quebrando na madrugada, areias misteriosas voando pelos aposentos, fumacês para afastar doenças e maus espíritos, bênçãos de padres e água benta para acalmar o que vem do além, histórias de almas penadas gemendo pelos corredores, sons de madeiras rangendo e correntes se arrastando após a meia-noite, vulto de homem a cavalo na porteira, moça de branco segurando uma vela na janela, risos quando todos já se recolheram, cômodos escuros nos quais crianças não podem entrar, lençóis sobre os espelhos. Cada casarão era habitat daqueles que já se foram, os quais insistem em conversar e conduzir os viventes. Este imaginário fantasmagórico não só fala do gosto, da fé e da percepção de que os falecidos estão entre nós. Desvela também algo sobre os mortos: a onipotente crença na inviolabilidade da vontade, a desafiar as leis do direito e da física. A peitar a própria morte. Nem o término da vida terrena seria capaz de demover a teima dos senhores de que tudo nasce, morre e renasce em seus próprios umbigos.

		


		
			Senhores doutores



			Falamos dos Saquaremas; os Saquaremas nos fazem falar de nós, de tal modo que os limites daquele tempo não podem deixar de explodir, ampliando-se desmesuradamente e chegando até nós. Sentimos, e podemos avaliar, a presença dos monopólios; a permanência da massa de colonizados, como fantasmas dos “três mundos” que há muito desapareceram; a cidadania restringida e em muitos casos inexistente; a presença avassaladora do Estado, fora do qual qualquer partido parece inconcebível; o monopólio do discurso pelo professor na sala de aula; os Saquaremas que estão em nós. Inversão também intrigante, porque nos permite perceber que o Império não reaparece entre nós unicamente naqueles três dias do ano em que, festivamente, nos “despedimos da carne”, mas que nos acompanha, cotidianamente, monopolizando nossas almas e ditando nosso proceder.

			Ilmar Rohloff de Mattos1




			Na primeira década dos anos 2000, eu estava terminando o ensino médio quando o Brasil era atravessado por um caloroso debate. Pela primeira vez, instituições públicas começavam a adotar medidas para a inclusão de pessoas negras. Chamadas de ações afirmativas e popularizadas em torno da noção de “cota”, tais mecanismos estimularam uma agressiva reação de setores da sociedade brasileira. Como estudantes, éramos constantemente instados a nos posicionar sobre o assunto: em redações preparatórias para o vestibular, com o famigerado tema “você é a favor ou contra as cotas?”; por professores em sala de aula (“Marcos, você irá tentar pelas cotas?”); por conhecidos (“Mas você não acha que é uma forma de trapaça? É tão injusto!”); e por uma opinião pública que inundava jornais, revistas, livros e programas de televisão. “Em um país miscigenado, sem histórico de racismo, as cotas são uma aberração jurídica e um atentado à nossa identidade nacional”, diziam.

			Ainda formando opinião e percepções sobre o mundo, todo aquele debate me deixava perplexo e ansioso. Era como carregar um alvo na própria pele, que ensejava uma blitz de questionamentos onde quer que eu fosse. De maneira incipiente, nós, estudantes daquela primeira geração para quem foi assegurado o direito às ações afirmativas, tivemos de aprender, por conta própria, argumentos para defendê-las. Igualdade material, discriminação positiva, políticas afirmativas, racismo no Brasil, relações raciais, auto e heterodeclaração. Aos poucos, fui me deparando com um mundo de conceitos que faria parte da minha vida nos anos seguintes, como aluno de direito.

			Entre os argumentos que estudantes negros precisavam rebater, havia um central e curioso. Os anticotas diziam que as ações afirmativas instaurariam o discurso racialista no Brasil e, com isso, criariam um conflito entre brancos e negros até então inexistente. Ou seja: a melhor política de direitos para negros e negras seria o silêncio. Não falar do assunto. O leitor deve se lembrar do famoso vídeo de uma entrevista com Morgan Freeman que familiares e amigos há anos compartilham no Facebook ou no WhatsApp em todo 20 de novembro. Realizada em 2006, o jornalista Mike Wallace pergunta a Freeman o que fazer para se livrar do racismo. O ator responde: “Pare de falar sobre isso. Eu vou parar de te chamar de homem branco. E eu vou pedir que você pare de me chamar de homem negro”. Pois bem, esse era o “grande” ponto dos grupos contra as cotas, que não só infernizou a vida de muitas pessoas, mas também serviu de álibi para a venda de livros e palestras, alavancando a carreira de palpiteiros de toda ordem disfarçados de politicólogos. No contexto brasileiro, esse argumento combinava mitologia nacional e discurso jurídico.

			De 2008, a famigerada carta Cento e treze cidadãos antirracistas contra as leis raciais é didática ao revelar esse entrelaçamento entre nação e direito. Subscrita em sua maioria por acadêmicos e alguns artistas, como Caetano Veloso, Antonio Cícero, João Ubaldo Ribeiro e Ferreira Gullar, a carta foi entregue ao então presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Gilmar Mendes, após a proposição de duas ações diretas de inconstitucionalidade (adi 3.330 e adi 3.197) pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen), a primeira contra o Prouni e a segunda contra a lei de cotas nos concursos vestibulares das universidades estaduais do Rio de Janeiro. O objetivo do texto era impedir a declaração de constitucionalidade das ações afirmativas para negros e negras. Não era a primeira intervenção do tipo. Em 2006, circulou nos principais jornais do Brasil um Manifesto Anticotas, cujos signatários eram praticamente os mesmos de 2008. Eles se posicionavam contra os projetos de Lei de Cotas (pl 73/1999) e do Estatuto da Igualdade Racial (pl 3.198/2000), que tramitavam no Congresso Nacional. Essas articulações públicas faziam parte de um movimento articulado. Também em 2006, o diretor de jornalismo da Rede Globo, Ali Kamel, publicou o livro Não somos racistas: uma reação aos que querem nos transformar numa nação bicolor, uma coletânea de suas colunas anticotas veiculadas em O Globo desde 2003.

			
			Entre os argumentos mobilizados pelo panfleto de 2008, primeiro aparecia a igualdade formal como instrumento de silenciamento:



			As palavras da lei emanam de uma tradição brasileira, que cumpre exatos 120 anos desde a Abolição da escravidão, de não dar amparo a leis e políticas raciais. […] O que nos mobiliza não é o combate à doutrina de ações afirmativas, quando entendidas como esforço para cumprir as declarações preambulares da Constituição, contribuindo na redução das desigualdades sociais, mas a manipulação dessa doutrina com o propósito de racializar a vida social no país.




			Logo depois, a harmonia racial era tomada como sinônimo de brasilidade:



			Por certo existe preconceito racial e racismo no Brasil, mas o Brasil não é uma nação racista. Depois da Abolição, no lugar da regra da “gota de sangue única”, a nação brasileira elaborou uma identidade amparada na ideia antirracista de mestiçagem e produziu leis que criminalizam o racismo. Há sete décadas, a República não conhece movimentos racistas organizados ou expressões significativa de ódio racial. O preconceito de raça, acuado, refugiou-se em expressões oblíquas envergonhadas, temendo assomar à superfície. A condição subterrânea do preconceito é um atestado de que há algo de muito positivo na identidade nacional brasileira, não uma prova de nosso fracasso histórico.




			Cultura jurídica e identidade nacional eram mescladas com um único objetivo: negar políticas de direitos à população negra. Ambos os aspectos eram sustentados por falácias, distorções e apagamentos. Como demonstra Dora Lucia de Lima Bertúlio, a ideia de que o Brasil não amparou leis e políticas raciais é uma das mentiras mais comuns que rondam a história do direito nacional. Posturas municipais relativas a normas de comportamento, saneamento, propriedade imóvel, uso do solo, circulação no espaço público, autorizações para o trabalho nas cidades; leis relativas à imigração e à educação; e, obviamente, as leis penais valeram-se da “raça”, nem sempre implicitamente, para enquadrar o lugar social do negro.2

			Além disso, a narrativa ocultava a longa batalha da população negra por políticas de direitos. Em particular, a luta por ações afirmativas para negros e negras no Brasil pode ser remontada até a Assembleia Constituinte de 1946, quando, sob a liderança do Teatro Experimental do Negro, a Convenção Nacional do Negro apresentou aos parlamentares demandas de enfrentamento ao racismo. Com a redemocratização na década de 1980, a pauta ganhou novo fôlego, sendo aventada na histórica Marcha Zumbi dos Palmares, em 1995, e obtendo concretude a partir do Caso Ari, na Universidade de Brasília, quando o primeiro doutorando negro do Departamento de Antropologia foi alvo de racismo.3 Paralelamente, o governo de Fernando Henrique Cardoso foi o primeiro a oficialmente reconhecer a existência de racismo no Brasil. Por fim, a conferência de Durban, na África do Sul, realizada em 2001, aprovou a implementação de medidas afirmativas como uma de suas diretrizes para a comunidade internacional.

			Com o pioneirismo da Uerj e, posteriormente, da UnB, as cotas viraram realidade.4 Entre 2010 e 2019, o número de estudantes negros no ensino superior cresceu cerca de 400%. Nas palavras de frei David Santos, diretor da Educafro, “a política de cotas foi a grande revolução silenciosa implementada no Brasil e que beneficia toda a sociedade. País nenhum no mundo fez isso com o povo negro”.5

			No entanto, essa longa jornada de articulação no cenário nacional e internacional não impediu a intransigente oposição às ações afirmativas. Em 2009, com amplo apoio da grande mídia e de poderosos agentes políticos e econômicos, o ataque às cotas prosseguiu no Supremo Tribunal Federal por meio da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 186, ajuizada pelo Democratas (antigo Arena, partido de sustentação à Ditadura Militar, depois pfl, hoje União Brasil, amanhã sabe-se lá o quê). Depois de uma forte mobilização do movimento negro, o stf, em 2012, de maneira unânime, decidiu pela constitucionalidade da medida. A justiça atestava a existência de um profundo racismo no país, o qual justificava políticas afirmativas em nome do princípio da igualdade. Era também uma vitória sobre as políticas do silêncio, as quais advogavam que a melhor forma do direito lidar com as demandas da população negra era justamente não falar sobre o assunto.6 A doutrina do “em casa de enforcado não se fala de corda”.7 A decisão consolidou um ponto de ruptura na tradição jurídica brasileira, legitimando, nos anos seguintes, uma série de medidas normativas que utilizam o critério racial para enfrentar o racismo, democratizar espaços e efetivar direitos. As leis 12.711/12 (cotas nas universidades e institutos federais de ensino superior) e 12.990/14 (cotas em concursos públicos) são exemplos dessa virada. A ofensiva anticotas, por enquanto, foi derrotada.

			Durante boa parte desse processo, eu ainda não sabia que a estratégia do silêncio sobre os direitos dos negros, combinada com tons de democracia racial, era uma singularidade constitutiva da cultura jurídica brasileira. Estratégia sempre ativada com mais força em momentos nos quais há possibilidade de uma reformulação mais equânime do nosso “contrato social”. Foi assim em 2012, no contexto de aprovação da lei de cotas, também foi assim em 2022, em tempos de Bicentenário da Independência, quando ocorreu a rediscussão das mesmas ações afirmativas. E foi assim na época da própria Independência. Ainda estudante, também não tinha consciência de que os grupos anticotas emulavam antigos senhores de escravizados. Espectros da casa-grande a povoar a esfera pública.

			Quais os traços da estratégia do silêncio? Qual a relação dela com a história do constitucionalismo brasileiro? Seria ela um dos elos que conectam juristas e senhores de ontem e de hoje? Este capítulo esboça características e consequências dessa tática. Em especial, veremos de que forma essa estratégia se faz presente na maneira como os livros de direito continuam a narrar nossa primeira experiência constitucional.

			silêncio escravocrata 

			No texto The Politics of Silence, Sidney Chalhoub narra o caso de uma demanda por reconhecimento jurídico realizada pela Sociedade Beneficente da Nação Congo ao Conselho de Estado do Império do Brasil no ano de 1861. O associativismo era parte das estratégias de luta por liberdade da população negra, atuando como instância de proteção e assistência social. Numa realidade em que a raça determinava a precariedade da experiência de ser livre, as associações ajudavam na construção de laços de solidariedade e apoio mútuo e protegiam seus membros contra a violência racial. Elas eram também espaços de reconstrução de si durante a vida pós-cativeiro. A busca pela legalidade significava uma segurança a mais contra os arbítrios da sociedade escravocrata. Além disso, o associativismo operava uma ressignificação de fundo: normalmente utilizadas para discriminar negativamente a origem africana e a cor negra, passavam a partir de então a informar uma política comunitária e afirmativa de direitos.

			
			Recebido o pedido pelos conselheiros, pairava a dúvida se seria apropriado autorizar a existência de associações que definissem seus membros em termos de africanidade ou “raça”. Após certo impasse, venceu a posição pela proibição. Perpassados pela sabedoria senhorial, os argumentos decisivos foram apresentados por Pimenta Bueno, influente liderança do Partido Conservador. Segundo ele, na África não haveria nações, mas sim hordas bárbaras, incompatíveis com o mundo do direito “civilizado”. “Na minha opinião há uma grande diferença entre sociedades beneficentes constituídas por franceses, italianos […], e aquelas dos chamados congos.”8 Portanto, a “raça” podia ser utilizada para negar direitos aos negros (inclusive com argumentos explicitamente racistas, que associavam a África à incivilidade), mas jamais poderia ser utilizada para afirmá-los a partir de um lugar de pertencimento étnico-racial.

			Pimenta Bueno lembrava da necessidade de evitar qualquer tipo de ímpeto coletivista entre os negros, pois o passado ensinava que esse tipo de articulação era um risco à segurança e à unidade nacional. “Eu acredito que não é desejável aprovar sociedades constituídas por negros, mulatos, caboclos e etc. A experiência política nos ensina que a melhor lei é não falar sobre isso. Se alguém permite a existência do princípio, ele então se desenvolverá e trará consequências.”9 Portanto, em relação às demandas jurídicas da população negra, a melhor estratégia era o silêncio.

			Chalhoub argumenta que a decisão do Conselho de Estado é um documento valioso, pois se trata de uma das primeiras fontes sobre a construção da ideologia racial brasileira contemporânea. Primeiro, a deliberação revela como a produção do silêncio sobre a “raça” é um pré-requisito do ideal de homogeneidade nacional. Ao mesmo tempo, a construção dessa homogeneidade pressupõe a supressão política, jurídica e cultural das pessoas negras, isto é, a exigência de silenciamento e esquecimento sobre a violência racial e os direitos dos negros. A prudência do silêncio era atravessada pelo medo de que normas raciais explícitas pudessem galvanizar os negros, colocando fogo nas tensões sociais. Este silêncio seria repetido em outros debates vitais para o futuro da população negra, como no caso da Lei do Ventre Livre, quando o Conselho de Estado preferiu não se posicionar a respeito de quais medidas deveriam ser efetuadas para garantir os direitos dos “ingênuos”. Um desses direitos era o acesso à alfabetização. O silêncio dos conselheiros jogou para o limbo a discussão sobre a educação das crianças negras, ignorando o espírito da lei e deixando a decisão ao critério dos senhores.10 A posição do Conselho teria grande impacto na exclusão da população negra ao voto, restrito aos alfabetizados por mais de cem anos, entre 1881 e 1985. Sem educação, logo sem alfabetização, consequentemente sem voto. Sem representação política, logo sem direitos, consequentemente sem acesso garantido à escolarização. A trava estava construída.

			Manejar o silêncio no direito para manter lugares de subalternidade racial. Este é um dos traços definidores da cultura jurídica nacional. Como veremos adiante, podemos rastrear sua genealogia até muito antes de 1861, a exemplo da própria experiência constituinte de 1823 e da Constituição de 1824. Pimenta Bueno não falava da boca para fora quando dizia que “a experiência política nos ensina que a melhor lei é não falar sobre isso”. Tratava-se da memória constitucional senhorial a reavivar antigos fantasmas, como os temores do Haiti, dos malês, de Manuel Congo e de diversas outras rebeliões negras. Ao afirmarem a universalidade da igualdade e da liberdade, essas insurgências colocavam em evidência o pacto de silêncio dos escravocratas.11

			
			Os fragmentos do passado permitem ampliar a noção de cultura jurídica, entendida não somente como um repertório reconhecível e público de soluções de conflitos. Como argumentam Evandro Piza Duarte e Menelick de Carvalho Netto, essa cultura é constituída por uma materialidade histórica, formada pelo acúmulo de experiências, representações e formas de narrar e construir a memória pública. O modo com que o direito define seu conjunto de problemas e decisões é moldado por práticas e espaços que relacionam o passado e o presente.



			Nas faculdades de direito, esse repertório cognitivo revela-se na mobília marcada pela similaridade com os tribunais, nos quadros dos docentes, nos bustos do jardim, nas placas comemorativas, nas menções honrosas, nos nomes das salas, auditórios, edifícios, nos arquivos de teses, nas atas de reuniões etc.




			Da mesma forma, nos livros de cada disciplina há um enquadramento narrativo e temporal dos temas, conceitos, objetos e valores abordados. Com isso, “as censuras no tempo passado ensinam ao novato sobre as censuras do tempo presente. O não dito sobre o passado articula a incapacidade de ver o presente”.12 De maneira inconteste e naturalizada, a força institucional positiva como verdade certa visão de mundo, censurando as demais.

			A cultura jurídica também está nos conluios diários de silêncio sobre a dimensão racial, que distribuem constrangimentos sobre o que pode ou não ser falado. Está como norma de comportamento intelectual de “não vincular denúncias de racismo à esfera política e à esfera jurídica”, apagando impasses históricos, legitimando lógicas de poder e de expropriação de riquezas, universalizando gostos e, especialmente, ocultando e demonizando alternativas políticas protagonizadas por sujeitos não brancos. Esse silêncio sobre o uso do direito como estratégia de marginalização da população negra não está somente nas representações sobre o passado, pois perpassa o senso comum teórico e prático dos juristas.13 Assim, ele está “nos museus, nas universidades, nos institutos de pesquisa, no sistema educacional, nas faculdades de direitos e nos livros das estantes de nossas casas”,14 da mesma forma que está na jurisprudência e na doutrina. Institucionalizada nos aparelhos ideológicos do Estado, difundida na sociedade civil e ensinada continuamente às novas gerações de estudantes, a memória articula censuras, lacunas e silêncios sobre a história a fim de limitar a compreensão do tempo presente.

			Se o Conselho do Estado adotou o silêncio como forma de negar a demanda da Nação Congo, para os juristas contemporâneos aquela demanda sequer existiu. O ato de tornar as reivindicações de direitos da população negra aberrantes ou inexistentes do ponto de vista histórico é essencial para tornar aberrante ou inexistente esse mesmo tipo de reivindicação no presente. Já que, no passado, os negros não realizaram lutas baseadas em seu lugar racial no mundo, qualquer ação nesse sentido na atualidade só pode ser vista como esdrúxula, inapropriada, modismo irracional ou estrangeirismo alheio à sociedade brasileira.

			Assim, o silêncio apresenta certos padrões e consequências. Ele ajuda a construir uma narrativa pretensamente universal que generaliza uma posição sobre o mundo e exclui, estigmatiza e penaliza as demais. O silêncio também interdita certos temas, como o racismo. Com isso, ressalta aquilo que sempre foi alvo de proteção do direito enquanto oculta o que é perseguido e violentado. O silêncio do Conselho de Estado, ao mesmo tempo que inviabilizou o reconhecimento do associativismo negro, estabeleceu como norma as organizações brancas (“franceses, italianos…”). Na contemporaneidade, esse silêncio é encontrado em manuais, sentenças e interpretações da lei. Peguemos o exemplo do princípio da imunidade tributária para templos de qualquer culto, estabelecido pela Constituição. Na operacionalização desse princípio, os juristas universalizam uma compreensão cristã da realidade, afastando do conceito de “templo” os cultos de matriz africana. Com isso, inviabilizam a aplicação da imunidade para terreiros de umbanda e candomblé e fecham os olhos para as violências cotidianas sofridas por essas religiões.15

			Esse é o padrão do discurso jurídico nacional: suposta narrativa universal que, por um lado, generaliza experiências singulares e, por outro, silencia justamente aquelas que mais necessitam de reconhecimento. Um padrão enraizado na experiência senhorial brasileira, reproduzido à exaustão como hábito profissional e reforçado como doutrina nas instituições de ensino de direito.

			a constituição de 1824 no discurso jurídico 

			O universo do direito é formado de pompa e circunstância. Ternos e tailleurs, prédios históricos ou espelhados, salões e banheiros de mármore, togas, professores figurões de tribunais, juízes super-heróis, advogados festejados à la 007, tapinhas no ombro e um vocabulário técnico que separa o “operador do direito” (ênfase no nome) dos reles mortais. Ao adentrar nesse mundo, o novato é logo inebriado por uma atmosfera sedutora. Estudar direito não é só entender de leis e decisões, mas também portar uma verdade prestigiada e referendada socialmente. É possível sentir o poder mágico das palavras ao citar aquele artigo decorado da Constituição para falar de liberdade de expressão ou do devido processo legal, ainda que de maneira inadequada ou até mesmo para negar o que o próprio texto diz. No estilo medalhão machadiano, a pompa e a circunstância dão credibilidade ao esforço retórico mais do que o conteúdo em si.

			Nesse ambiente, a aura em torno da chamada “doutrina” indica traços do bacharelismo nacional. O próprio nome é rebuscado, poderoso e recheado de autoridade: “doutrina”. O dicionário diz que se trata da reunião de preceitos básicos que compõem um sistema. Conjunto de fundamentos essenciais e que devem ser ensinados. Para o direito, a doutrina também é fonte, uma das bases de validade da ordem jurídica. Faz parte daquilo que deve ser consultado durante o aparecimento de uma norma ou decisão jurídica. No hábito e nas peleias entre juristas, é uma das verdades autorizadas. Em salas de aula, tribunais e palestras, recitadas com gozo retumbante, são comuns frases do tipo “segundo o doutrinador fulano de tal, esse caso deve ser lido à luz de…”.

			No jogo de reforço mútuo entre prazer, poder e verdade, a doutrina é central para o pensamento jurídico. Os manuais circulam no ensino e fundamentam decisões do poder judiciário, ornamentando sentenças proferidas em egrégios tribunais Brasil afora. Eles não só ensinam interpretações e aplicações específicas das normas: a exemplo de um texto encantado, transmitem “um modo de considerar a realidade, marcando simbolicamente o que é relevante, o que deve ser negado socialmente, as permissões e interdições de um discurso tido como válido, ou melhor, jurídico”.16 Os manuais circunscrevem o que o jurista vê. Com seus exemplos, casos paradigmáticos, problemas, perguntas, anedotas, causos e narrativas históricas, os manuais servem de filtro ideológico na formação da cultura jurídica, delimitando o campo de valores e as posturas diante dos fatos, seja em relação a situações futuras, seja na compreensão do passado. Com isso, estruturam o campo discursivo do direito, permitindo e rejeitando argumentos.17 Estabelecem, pois, as fronteiras entre o pensável e o impensável.18

			
			Portanto, a análise do discurso circulado pela doutrina elabora um bom quadro do que se passa na cabeça dos juristas e, com isso, do que embasa suas respectivas decisões. Os livros, chamados de “manuais” por força do persistente hábito positivista, revelam qual visão de mundo, de Brasil, da história e das lutas por direitos fundamenta petições, pareceres e sentenças. Eles dão o gosto do senso comum teórico dos juristas.

			Diante dessas considerações, podemos voltar ao começo: a partir da doutrina, como o silêncio constitui o discurso dos juristas a respeito da história constitucional brasileira? Para responder a essa pergunta, peguemos os cinco livros de direito constitucional mais citados em planos de disciplinas das faculdades mais prestigiadas do país:19 Curso de direito constitucional positivo, de José Afonso da Silva; Curso de direito constitucional, de Paulo Bonavides; Curso de direito constitucional, de Gilmar Mendes e Paulo Gustavo Gonet; Direito constitucional, de Alexandre de Moraes; e Curso de direito constitucional contemporâneo, de Luís Roberto Barroso. Como se nota, livros e nomes conhecidos pelos corredores de instituições de ensino e tribunais.

			O primeiro aspecto a ser ressaltado é que são livros de doutrina constitucional e não de história do direito. Assim, focam a teoria da Constituição, no direito positivo e na hermenêutica jurídica. De qualquer forma, por mais que a narrativa histórica não seja o objeto principal dessas obras, ela estrutura os conteúdos apresentados, embasando argumentos e uma visão do constitucionalismo. O relato sobre o passado é constitutivo das verdades doutrinárias. Mais do que isso: a história constitucional contada nos manuais não difere muito daquela repassada nos cursos de história do direito, direito constitucional, direitos fundamentais, teoria do Estado, filosofia do direito e introdução ao direito. Trata-se de um padrão do discurso jurídico, visto em trabalhos de referência nos estudos das relações entre direito, história e filosofia política, a exemplo da obra A afirmação histórica dos direitos humanos, de Fabio Konder Comparato.

			Assim, por mais que a história do direito seja secundarizada ou negligenciada nos livros de direito constitucional, ela revela problemas, lacunas e erros estruturais da formação jurídica, alguns deles injustificáveis. Lá na ponta, esses defeitos informam uma prática arbitrária e descompromissada com a realidade brasileira. Se o direito deve ser vivido como um romance em cadeia,20 baseado na vontade de continuar escrevendo a melhor história, responsável com o passado e o futuro, o que se vê na educação jurídica é que não se sabe nem que história se está contando — se é que os juristas querem contar uma história íntegra.

			Dentro desse discurso padrão, a história constitucional é teleológica, linear e apoiada em uma ideia acrítica de progresso, na qual fases são sucedidas dentro de uma lógica já preestabelecida, sem espaço para grandes contradições e projetos alternativos. Assim, o constitucionalismo é composto por quatro grandes marcos: as revoluções inglesa (que consolidou a supremacia do Parlamento), estadunidense (que forjou as bases da força normativa da Constituição) e francesa (com sua tendência universalizante) junto ao paradigma inaugurado pela Alemanha no pós-Segunda Guerra Mundial (a jurisprudência sobre direitos fundamentais do tribunal constitucional).21

			Tal discurso é perpassado por uma visão idealizada, eurocêntrica, pasteurizada e, muitas vezes, mítica da história global. As primeiras linhas do Curso de direito constitucional contemporâneo, de Barroso, são um dos muitos exemplos dessa proximidade entre discurso jurídico e fantasia:



			No princípio era a força. Cada um por si. Depois vieram a família, as tribos, a sociedade primitiva. Os mitos e os deuses — múltiplos, ameaçadores, vingativos. Os líderes religiosos tornam-se chefes absolutos. Antiguidade profunda, pré-bíblica, época de sacrifícios humanos, guerras, perseguições, escravidão. Na noite dos tempos, acendem-se as primeiras luzes: surgem as leis, inicialmente morais, depois jurídicas. Regras de conduta que reprimem os instintos, a barbárie, disciplinam as relações interpessoais e, claro, protegem a propriedade. Tem início o processo civilizatório. Uma aventura errante, longa, inacabada. Uma história sem fim.22




			Na história contada pelos juristas, os vínculos carnais entre constitucionalismo e colonialismo, escravidão e racismo são absolutamente inexistentes. Tais fenômenos, quando aparecem, são relatados apenas tangencialmente, como em casos paradigmáticos da Suprema Corte dos Estados Unidos, a exemplo de Plessy v. Ferguson e Brown v. Board of Education.23 No entanto, jamais são vistos como estruturantes. Base do modelo inglês, o contratualismo de John Locke, que foi acionista do mercado negreiro e auxiliar na elaboração da Constituição escravista da província da Carolina, na América do Norte, é apresentado sem as suas conexões com a exploração de africanos.24 A invejada e romanceada experiência estadunidense, modelo democrático legitimado por nomes que vão de Alex de Tocqueville25 a Hannah Arendt,26 é descrita como se não fosse uma “democracia de escravos”,27 inaugurada a portas fechadas na Convenção de Senhores da Filadélfia. A França é descrita como o berço do universalismo, ainda que 25 milhões de seus habitantes dependessem diretamente do comércio colonial, que 15% dos mil membros da Assembleia Nacional possuíssem propriedade nas colônias e que a glória da burguesia iluminista de Paris, Nantes e Bordeaux fosse fundada na falta de reconhecimento da humanidade de negros e negras na África, no Caribe e nas Américas.28

			Trata-se, portanto, de uma história constitucional identitária, reduzida a três países e atravessada por limites de classe, raça e gênero, incapaz de fugir de chavões e estereótipos e de pensar o constitucionalismo como experiência translocal e transnacional, além de marcada pela violência colonial e, também, pelo protagonismo de sujeitos subalternos. Assim, por mais que alguns autores digam que as experiências constitucionais relatadas não devam ser vistas como paradigmáticas e universais,29 é justamente isso o que o discurso dos juristas faz. Com uma história identitária, tal discurso estabelece ótimos modelos de constitucionalismo. Estes servem de paradigma de interpretação dos demais, que são sempre vistos a partir da “falta” ou da “ausência” em relação ao padrão. Consequentemente, a narrativa constitucional é baseada em ideias extremas de unicidade e singularidade (“o constitucionalismo francês”, “o constitucionalismo inglês”, e assim sucessivamente), que borram a história comum da experiência constitucional moderna. Além do compartilhamento de uma estrutura política e jurídica para lidar com problemas similares, essa histórica comum revela que os distintos processos de constitucionalização se implicaram mutuamente, em um zigue-zague sobre os mares que não respeita fronteiras nacionais.30

			É dentro desse quadro que os juristas narram a história constitucional brasileira. Para começar, ela é digna de pouca, quase nula atenção. Ainda que reduzida a poucas páginas nos manuais de direito constitucional, as experiências inglesa, francesa e estadunidense tomam praticamente toda a narrativa sobre o desenvolvimento do constitucionalismo no mundo. Iluminado por seus casos paradigmáticos e por suas conexões com o pensamento filosófico moderno, há mais do passado desses países do que do Brasil. Reforça-se a ideia de que é na Europa e nos Estados Unidos que os “homens” fazem a história. Aqui, nas quebradas do mundo, o máximo que há é uma cópia malfeita.

			Com isso, o entrelaçamento entre história brasileira e teoria constitucional é extremamente precário, defasado e sem rigor. Foquemos o objeto da nossa conversa: a experiência da Constituição de 1824. No livro de José Afonso da Silva,31 a principal referência utilizada para analisar o Brasil Império é o ensaio racista Evolução do povo brasileiro, de Oliveira Vianna32, o que explica o tom quase elogioso do período. O foco é a organização do Estado, especialmente diante do problema da unidade nacional — o equilíbrio entre liberalismo, centralização, direitos fundamentais e separação de poderes sem cair no autoritarismo absolutista. Assim, o autor aborda a importância da Coroa e de seus grandes instrumentos (Poder Moderador, Senado e Conselho de Estado), especialmente como mecanismos de freio a movimentos liberais mais radicais.

			No entanto, o debate sobre as características constitucionais do Império é realizado ignorando em absoluto a estrutura social. Os institutos e instituições organizadoras do Estado são apresentados como se flutuassem abstratamente sobre uma realidade desconhecida. No retrato, não há relação entre a ordem jurídico-política e a sociedade brasileira da época. Quando essa sociedade aparece, é adstrita a aspectos e anseios formais (por exemplo, as rebeliões da Regência são descritas como se fossem apenas por mais liberalismo e federalismo) ou a anedotas. No último caso, nota-se o relato da emergência do republicanismo, desconectado da história social e reduzido a causo: “tomba o Império sob o impacto de novas condições materiais. […] Um dia, por uma bela manhã, uma simples passeata militar proclama a República Federativa por um decreto”.33 Poderia se perguntar: que condições materiais? Como falar da transição do Império para a República sem mencionar a crise do sistema escravocrata e a Abolição?

			Seriam perguntas ousadas, pois o livro não dedica uma linha sequer à escravidão no país. Esse silêncio é a base da análise sobre a presença dos direitos fundamentais na Constituição de 1824.34 Segundo José Afonso da Silva, trata-se de documento pioneiro por ser o primeiro no mundo a positivar tais direitos no texto da própria Constituição:



			As constituições brasileiras sempre inscreveram uma declaração dos direitos do homem brasileiro e estrangeiro residente no país. Já observamos, antes, até, que a primeira constituição, no mundo, a subjetivar e positivar os direitos do homem, dando-lhes concreção jurídica efetiva, foi a do Império do Brasil, de 1824, anterior, portanto, à da Bélgica de 1831, a que se tem dado tal primazia. […] Aqui apenas mencionaremos algumas questões gerais a respeito do conteúdo dessas declarações de direitos, lembrando, desde logo, que, em verdade, ao menos no referente aos direitos individuais, a Constituição do Império já os consignava quase integralmente, havendo, nesse aspecto, pouca inovação de fundo, salvo quanto à Constituição vigente que incorpora novidades de relevo. Ela, contudo, não trazia a rubrica Declaração de Direitos; continha um título sob rubrica confusa Das Disposições Gerais, e Garantias dos Direitos Civis e Políticos dos Cidadãos Brasileiros, com disposições sobre a aplicação da Constituição, sua reforma, natureza de suas normas e o art. 179, com 35 incisos, dedicados aos direitos e garantias individuais especialmente. (Grifo nosso)35




			Em um país tomado pela escravidão, não seria importante perguntar que direitos fundamentais eram esses? Para quem? Mais do que falar de concreção jurídica efetiva, não caberia dúvida a respeito do alcance de tais dispositivos, como os que falavam que a lei era igual para todos e os que proibiam as penas cruéis?36 Quem lê a obra, nem imagina que foi durante a vigência dessa Constituição que se consolidou a maior experiência escravocrata do mundo moderno. No século 19, diferentemente do Velho Sul dos Estados Unidos e das ilhas caribenhas, sociedades escravistas semissoberanas, o Brasil era uma sociedade escravista de soberania plena, isto é, a escravidão era universal, presente em todo território nacional e núcleo estruturante do Estado. “Os números não mentem: 8.411.398 dos 8.419.672 brasileiros livres, ou 99,9%, viviam em comunidades onde também moravam seres humanos escravizados (Recenseamento, [1872]).”37 Este era o país em que a cada cem pessoas desembarcadas na costa entre 1500 e 1850, 86 eram africanos escravizados e apenas catorze eram colonos ou imigrantes portugueses.38

			Números que deveriam desafiar nossa imaginação do passado, perturbando qualquer nostalgia a respeito do Império. No entanto, não é isso que ocorre. Ao focar aspectos supostamente formais, a narrativa da doutrina constitucional silencia sobre a realidade social. Esse silêncio esconde os significados e as contradições do texto de 1824, particularmente como ambos eram oriundos da tentativa de perpetuação do mundo senhorial por meio do direito. Além disso, o silêncio da doutrina legitima o silêncio dos senhores no passado como tática jurídica de manutenção da ordem escravocrata. Portanto, é apagado como a arquitetura e a prática cotidiana da Constituição imperial forneceram os esquadros daquilo que a historiografia hoje chama de “segunda escravidão”, isto é, a renovação da escravidão nas Américas a partir do início do século 19. Essa renovação mudou as características do antigo escravismo colonial, atrelando decisivamente escravidão e modernidade. Nesta nova fase, o sistema escravocrata foi inserido no livre mercado, insuflado pelos efeitos da revolução industrial, da derrubada dos controles do escoamento colonial, da expansão do crédito e do aumento da demanda europeia. A alta tecnologia passou a ser utilizada nas economias de plantation, como o emprego de máquinas a vapor e ferrovias. Economias que adquiriram uma tendência à hiperespecialização produtiva combinada ao incremento da população escravizada. É a época da guinada do algodão no Sul dos Estados Unidos, do açúcar em Cuba e do café no Brasil, que dinamizavam o mundo do trabalho na Europa. Por fim, a segunda escravidão era caracterizada pela aplicação das ideias iluministas, seja para racionalizar a administração do trabalho escravo, seja para legitimar a servidão negra por meio do liberalismo e do constitucionalismo.39

			O livro de Paulo Bonavides apresenta uma divisão de conteúdo diferente dos demais livros de doutrina, focando menos o direito positivo do que a teoria da Constituição e hermenêutica jurídica. De qualquer forma, e novamente, é a visão eurocêntrica e linear que predomina:



			Quem se propuser a uma análise em profundidade da evolução constitucional do Brasil não terá dificuldade em distinguir três fases históricas perfeitamente identificáveis em relação aos valores políticos, jurídicos e ideológicos que tiveram influxo preponderante na obra de caracterização formal das instituições: a primeira, vinculada ao modelo constitucional francês e inglês do século 19; a segunda, representando já uma ruptura, atada ao modelo norte-americano e, finalmente, a terceira, em curso, em que se percebe, com toda a evidência, a presença de traços fundamentais presos ao constitucionalismo alemão do corrente século.40
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